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" A justiça atrasada não é justiça;  
senão injustiça qualificada e manifesta” 
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RESUMO 

 
Estudaremos as Tutelas Provisórias, desde do seu aparecimento até a nova 

roupagem dada pelo novo diploma processual civil, onde possibilitou magnífica 

inovação, traduzida na possibilidade de o julgador antecipar, provisoriamente e 

mediante requisitos, aquilo em que poderá redundar a sentença, como mecanismo 

para satisfazer o direito fundamental à razoável duração do processo. A Tutela 

provisória, aperfeiçoada e profundamente alterada pela vigência do Novo Código de 

Processo Civil acelerou o processo e, sobretudo, limitou, tanto quanto possível, o uso, 

por parte do réu, da dinâmica normalmente arrastada do processo para prolongar por 

largo tempo a efetiva prestação jurisdicional, ou ao menos possibilitou, pela tutela da 

evidência, um melhor equilíbrio do ônus temporal suportado pelas partes. 

Abordaremos desde da constitucionalização do processo e os princípios derivados 

desse fenômeno, positivando direito e garantias fundamentais, entre outros a razoável 

duração do processo, incorporado pela emenda 45/2004, e introduzido do artigo 5o, 

inciso LXXVIII, que aliado o direito de ação inserto no inciso XXXV, passam dar 

sustentáculo constitucional as Tutela Provisórias. Pretende-se demonstrar o processo 

como instrumento através do qual será efetivada a tutela jurisdicional, os 

antecedentes históricos, a morosidade, e estudo completo da nova tutela provisória, 

enfatizando a sua origem histórica, evolução, conceituação, espécies, pressupostos, 

reversibilidade e revogação, fungibilidade, momento de concessão, a estabilização da 

tutela, e como dar sua utilização em outros países, relacionando-as com o direito 

fundamental à razoável duração do processo, pelo estudo do tempo processual e o 

contexto mundial, inovações e estrutura que possam garantir a efetiva e célere 

prestação jurisdicional.    

 

 
PALAVRAS-CHAVE: Tutela Provisória. Direito fundamental. Razoável duração do 

processo. Novo Código de Processual Civil. 

 



 
 

  

 
SANTOS, Jean Carlos Pimentel dos Santos. Provisional Guardianship as a 
mechanism to reach the reasonable duration of the process. 2020. 163 pages Master 
– Law School, University of São Paulo, São Paulo, 2020. 
 

ABSTRACT 
 

We will study the Provisional Guardianships, from their appearance until the new 

garment given by the new civil procedural diploma, where it made possible magnificent 

innovation, translated in the possibility of the judge to provisionally and provisionally 

anticipate what may result in the sentence, as a mechanism to satisfy the fundamental 

right to a reasonable duration of the proceedings. Provisional tutelage, perfected and 

profoundly altered by the New Civil Procedure Code, accelerated the process and, 

above all, limited, as much as possible, the use, by the defendant, of the dynamics 

normally dragged from the process to prolong for a long time the effective jurisdictional 

provision, or at least made it possible, by safeguarding the evidence, to better balance 

the time burden borne by the parties. We will address since the constitutionalization of 

the process and the principles derived from this phenomenon, positivizing fundamental 

rights and guarantees, among others the reasonable duration of the process, 

incorporated by amendment 45/2004, and introduced in article 5o, inserted LXXVIII, 

which combined the right of action inserted in the item XXXV, the Provisional 

Guardianship shall be constitutionally supported. It is intended to demonstrate the 

process as an instrument through which jurisdictional protection, historical background, 

slowness, and complete study of the new provisional protection will be carried out, 

emphasizing its historical origin, evolution, conceptualization, species, assumptions, 

reversibility and revocation, fungibility, time of concession, stabilization of tutelage, and 

how to use it in other countries, relating them to the fundamental right to a reasonable 

duration of the process, by studying the procedural time and the world context, 

innovations and structure that can guarantee the effective and swift jurisdictional 

provision. 

 

 

KEYWORDS: Provisional Guardianship. Fundamental right. Reasonable duration of 

the process. New Civil Procedural Code. 
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INTRODUÇÃO  
 

A dissertação tem como escopo o estudo das Tutelas Provisórias, desde do 

seu aparecimento, operada pela Lei nº 8.952 de 13 de dezembro de 1994, até a nova 

roupagem dada pelo Lei 13.105 de 15 de março de 2015, que instituiu o novo diploma 

processual civil brasileiro, possibilitando magnífica inovação, traduzida na 

possibilidade do julgador antecipar, provisoriamente e mediante requisitos, aquilo em 

que poderá redundar a sentença, ou evitando o perecimento do direito tutelado via 

tutela jurisdicional, assim criando um mecanismo de aceleração processual capaz de 

satisfazer o direito fundamental à razoável duração do processo.  

Inicialmente, será abordado o Neoprocessualismo, corrente hermenêutica 

adotada pela novo Diploma Processual Civil, passando as normas constitucionais a 

serem o ponto de partida para a interpretação e a argumentação jurídica, assumindo 

um caráter fundamental, pois a partir do momento em que se contemplaram amplos 

direitos e garantias, tornam constitucionais os mais importantes fundamentos do 

direito material e processual, insculpindo com a positivação os princípios 

constitucionais do processo civil, os quais serão demonstrado no primeiro capítulo da 

presente dissertação, e que possibilitará a denominada constitucionalização do direito 

infraconstitucional. Deste modo, alterando, radicalmente, o modo de construção da 

exegese da norma jurídica, uma vez que a lei perdeu sua posição central como fonte 

do direito e passou a ser subordinada à Constituição, não valendo, por si só, mas 

somente se conformada com a Constituição e, especialmente, se adequada aos 

direitos fundamentais.  

Logo, no segundo capítulo, pretende-se elaborar um estudo sobre a 

instrumentalização do processo, mecanismo fundamental é único pelo qual é 

resolvido, no âmbito do judiciário, o conflito de interesse qualificado pela pretensão 

resistida, através do conjunto sistematicamente ordenada em um procedimento, 

pautado pela garantia do contraditório e da ampla defesa, com emprego da jurisdição. 

Nele são entregues à parte vencedora o bem da vida tutelado através do provimento 

jurisdicional, o qual deverá atender aos princípios constitucionais norteadores de sua 

atuação. Abordaremos a evolução do processo, os aspectos relevantes de sua 

instrumentalidade e finalizamos o capítulo discorrendo sobra o maior problema do 

processo na atualidade no Brasil e no Mundo, que é a temida morosidade processual. 

 



 
 

  

14 

Essa nova exegese adotada pelo novo código, enfatiza os princípios 

constitucionais processuais, em especial os relacionados com a tutela provisória e 

com a razoável duração do processo, os quais surgem quando infringidos por ocasião 

de uma incontroversa e a tutela de evidência é concedida, satisfazendo a garantia 

constitucional da duração razoável do processo, como veremos nesta dissertação. 

No seguinte, o mais importante capítulo, e que dá sustentáculo ao 

desenvolvimento da presente dissertação, estudaremos a Tutela Provisória, iniciando 

com um breve levantamento histórico, com a finalidade de descobrir as causas que 

deram origem a este instituto, bem como sua evolução, passando desde sua origem 

dentro do Direito Romano, através dos chamados interditos, até a sua aplicação no 

mundo atual. Abordaremos a evolução legislativa desse medida de cognição sumária 

no Brasil, discorrendo os fundamentos constitucionais, e sobre a nova classificação 

adotada pelo novo Código de Processo Civil, com adoção do sincretismo processual, 

e o consequente desaparecimento do processo cautelar, dividindo-a em tutela de 

evidência e tutela de urgência; e esta, por sua vez, está subdividida em tutela de 

urgência antecipada, de natureza satisfativa e tutela de urgência cautelar, de ordem 

conservativa, as quais estudaremos suas peculiaridades; semelhanças; diferenças 

básicas; a fungibilidade; os novos requisitos; momento da concessão, em caráter 

incidental ou antecedente e a possibilidade de estabilização da decisão concessiva 

de tutela antecipada, resolvendo a lide antes do próprio início do processo; a 

possibilidade de modificação e revogação, sempre descrevendo como era 

disciplinadas do diploma processual revogado e como ficou no novo código; a tutela 

de evidência, que configura uma das mais importantes ferramentas de combate a 

morosidade processual e por fim o estudo comparado com os principais 

ordenamentos jurídicos no Mundo. 

No último capítulo abordaremos a razoável duração do processo, iniciando com 

o estudo do tempo processual, e fixando critérios para determinação do tempo 

razoável de tramitação dos processos, a evolução e influencia da convenção 

americana de direitos humanos até sua inclusão como direito fundamental no nosso 

Estado Democrático de Direito, enfatizando o tempo de processo nos principais 

ordenamentos jurídicos do Mundo, e por fim busco apresentar as soluções para 

atenuar o tempo de processo, em especial e utilização das Tutelas Provisória para tal 

fim, com o emprego de algumas modificação e estrutura necessárias para a 

contemplação da tutela jurisdicional efetiva.  
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 Desse modo, procuraremos demonstrar que a técnica da tutela provisória visa 

distribuir de forma equitativa o ônus do tempo do processo entre as partes, entretanto, 

será  preciso que os operadores do direito utilizem tal instrumento de forma adequada, 

compreendendo a sua importância, para o instituto possa prestar a tutela jurisdicional 

efetiva com a solução da lide em tempo hábil, e, assim, apresentando-se como um 

excelente mecanismos de realização do direito fundamental à razoável duração do 

processo (art. 5, LXXVIII CF/88), reduzindo e aniquilando o fantasma da morosidade 

do ordenamento jurídico. 
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CONCLUSÃO 
 

 

Foi constatado na presente dissertação que o surgimento do instituto das Tutela 

Provisórias veio ao encontro aos anseios de uma Justiça mais rápida e efetiva, ficando 

demonstrado que as medidas provisórias seja tutelas de urgência ou tutela de 

evidência, respeitado certos requisitos, buscam em sua finalidade, ao menos em tese, 

abreviação do tempo despendido no processo judicial entre a interposição da lide e a 

concretização do direito pleiteado em juízo. Neste sentido, insta destacar a 

imprescindibilidade dessas medidas para alcançarem o resguardo do direito material 

durante o tramite processual, possibilitando maior celeridade para o demandante da 

tutela jurisdicional. 

 Foi estudado no primeiro capítulo o Neoprocessualismo, e foi constatado que 

esse corrente hermenêutica foi a base de sustentáculo do Novo Diploma Processual 

Civil vigente, passando as norma constituição a serem o ponto de partida para a 

interpretação e a argumentação jurídica, assumindo um caráter fundamental, pois a 

partir do momento em que se contemplaram amplos direitos e garantias, tornam 

constitucionais os mais importantes fundamentos dos direitos material e processual, 

insculpindo com a positivação os princípios constitucionais do processo civil, os quais 

foram demonstrado e detalhados a sua importância e aplicabilidade no Ordenamento 

jurídico pátrio., com exegese da norma jurídica processual subordinada as garantia e 

princípios  previstos na Constituição Federal. 

No segundo capítulo foi abordado um amplo estudo sobre a instrumentalização 

do processo, mecanismo fundamental é único pelo qual é resolvido, no âmbito do 

judiciário, o conflito de interesse qualificado pela pretensão resistida, através do 

conjunto sistematicamente ordenada em um procedimento, pautado pela garantia do 

contraditório e da ampla defesa, com emprego da jurisdição.  Foi verificado e estudado 

a evolução do processo, os aspectos relevantes de sua instrumentalidade e foi 

encerrado o capítulo discorrendo sobra o maior problema do processo na atualidade 

no Brasil e no Mundo, que é a temida morosidade processual. 

No capítulo central da dissertação, foi estudado e bastante detalhado  a Tutela 

Provisória, iniciando com um breve levantamento histórico, e descoberto a origem 

deste instituto, dentro do Direito Romano, nos interditos romanos, bem como foi 
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verificado a sua evolução, passando desde sua origem até a sua aplicação no mundo 

atual, sendo enumeradas e citadas as evoluções legislativas, foi enfatizado os 

fundamentos constitucionais, e sobre a nova classificação adotada pelo novo Código 

de Processo Civil, com abolição do processo cautelar em virtude da adoção do 

sincretismo processual. No novo Código de Processo Civil foi verificado a divisão das 

Tutela Provisória em tutela de evidência e tutela de urgência, e está, por sua vez, 
foram subdivididas em tutela de urgência antecipada, de natureza satisfativo e tutela 

de urgência cautelar, de ordem conservativa, sendo estudado suas peculiaridades; 

semelhança; diferenças básicas; a fungibilidade; os requisitos; momento da 

concessão, em caráter incidental ou antecedente e novel possibilidade de 

estabilização da decisão concessiva de tutela antecipada, resolvendo a lido antes até 

do próprio início do processo. Foi analisada a possibilidade de modificação e 

revogação, abordando sempre a diferença entre o novo e o velho diploma processual 

civil; a tutela de evidência, que restou comprovado configurar uma excelente 

ferramenta de combate a morosidade processual e por fim estudado e verificado como 

tal instituto é utilizado nos principais ordenamentos jurídicos no Mundo. 

No ultimo capítulo foi estudado à razoável duração do processo, e concluímos 

o estudo aprofundado do tempo processual se faz necessário e fundamental para ser 

definido o tempo razoável de tramitação dos processos. Também foi abordado a 

evolução e influencia da convenção americana de direitos humanos no nosso Estado 

Democrático de Direito, sendo enfatizado o tempo de processo nos principais 

ordenamentos jurídicos do Mundo, e por fim verificou as possibilidades de solucionar 

ou ao menos, atenuar o tempo de tramitação dos processos, com a utilização das 

Tutelas Provisória para esse fim, com auxilio mecanismo processuais e estruturais  

necessários para a contemplação uma tutela jurisdicional realmente efetiva.  

Encerra-se a presente dissertação com a certeza de que os Tutelas Provisórias 

vai contribui para que haja uma maior efetividade na prestação jurisdicional, sendo 

capaz de impedir o perecimento do direito de quem busca a tutela, e mais, sendo 

extremamente útil na busca da repressão dos vários modos maliciosos protelatórios 

do andamento processual, prestando a tutela jurisdicional de forma efetiva e em tempo 

razoável.  
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